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riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 249/2005 — AP.  — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 6198/96.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Caramo Mamadu Sisse, filho de Braima Sisse e de
Djara Mati, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Janeiro
de 1964, com domicílio na Rua dos Apóstolos, 20, 1.º, esquerdo,
Vale do Forno, 2675 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 30 de Novembro de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 29 de Outubro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 250/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 6091/02.2TDLSB (401/03), pendente
neste Tribunal contra a arguida Isabel Capitão Castro, filha de
Germano Capitão Castro e de Isabel Ferreira Catão Castro, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 28 de Agosto de 1969, solteira,
titular do bilhete de identidade n.º 2947961, com domicílio na Rua
de Manuel Bernardes, lote 10, rés-do-chão, 1200 Lisboa, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Abril de 2002,
foi a mesma declarada contumaz, em 29 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

4 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 251/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 2688/02.9TDLSB (171/03), pendente
neste Tribunal contra o arguido António Alexandre Batista Duarte,
filho de António Correia Duarte e de Odete Augusta de Sousa
Baptista, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Fevereiro
de 1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7271163, com
domicílio na Avenida dos Cravos Vermelhos, 1, rés-do-chão, A,
Reboleira, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de dois crime de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Setembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 29 de Outubro de 2004, nos termos do

artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

4 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 252/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 3/03.3GQLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Vítor Manuel Almeida dos Santos, filho de Egídio San-
tos e de Beatriz Conceição Almeida, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Julho de 1942, com último domicílio conhecido
no Casal Eduardo José, Estrada Nacional n.º 10, 1, Pilotos Lazarim,
2825-000 Monte de Caparica, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 11 de Fevereiro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Outubro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 253/2005 — AP.  — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 1391/01.1TAFAR (15/03), pendente
neste Tribunal contra o arguido Emerson Gomes Silva, filho de
Walderley Gomes Silva e de Maria Lúcia Duarte, de nacionalidade
brasileira, nascido em 21 de Fevereiro de 1974, contribuinte fiscal
n.º 234115432, com domicílio na Rua do Marquês da Fronteira, 163,
2.º, Campolide, 1070-000 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 28.º e 29.º da lei
única sobre cheques, praticado em 12 de Junho de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 2 de Novembro de 2004, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

5 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 254/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 8825/01.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Manuel Carlos Ferreira Silva, filho de Duarte da
Silva e de Inês Ferreira, nascido em 19 de Fevereiro de 1956, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 4787704, com domicílio na
Rua de José Saramago, 23, 2150-042 Azinhaga, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 22 de Dezembro de 2000, por
despacho de 5 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

8 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.


